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EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  DOUTOR  JUIZ  DE  DIREITO  DA  VARA  DA 

INFÂNCIA E  JUVENTUDE DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS –  

SP

DISTRIBUIÇÃO POR DEPENDÊNCIA 

AO PROCESSO DE ADOÇÃO 1 .322  /  05 

                       MARTIN  BOYLE,  cidadão  br i tânico,  divorciado,  portador  da  cédula  de 

ident idade  RNE  n  º  V  110734  -  R,  nascido  em  01/  09/  62,  f i lho  de  Peter  Boyle  e  Mary 

Rose,  passaporte  301476519,  residente  e  domici l iado  na  Inglaterra  a  7,  The  Barges, 

Tower  Parade,  Whitstable,  Kent ,  CT5  2BF  (procuração  anexa) ,  vem,  respeitosamente,  à 

presença  de  Vossa  Excelência ,  com  fundamento  nos  art igos  4ª;  202,  e  seguintes,  247, 

dentre  outros,  do  Código  de  Processo  Civi l ,  propor  a  AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

NULIDADE  DA  DECISÃO  DE  GUARDA  PROVISÓRIA  E  NULIDADE  DA 
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SENTENÇA  DE  ADOÇÃO  COM  DESTITUIÇÃO  DO  PÁTRIO  –  PODER  E 

DAS CITAÇÕES POR VÍCIOS, PELO RITO ORDINÁRIO ,  em face:

1. JOSÉ  AUGUSTO  DOS  SANTOS  SÁ,  brasi leiro,  casado,  técnico  químico,  portador 

da  cédula  de  ident idade  RG  n  º  11.  055.  6847  –  8  IPF  /  RJ  e  CPF  964.  002.  427  –  

91;

2. MARA  SILVIA  OLIVEIRA  REZENDE,  brasi leira ,  casada,  jornal ista,  portadora  da 

cédula de ident idade RG n º  17.  080.  639 SSP /  SP e CPF 072.  858.  968 – 02;

3. REBECA  REZENDE  SÁ,  menor  de  18  anos,  relat ivamente  incapaz  com  17  anos, 

art .  4º ,  I ,  e  1.634,  V,  do  CC  em  vigor;  8º  do  CPC,  nascida  em  23  de  julho  de 

1.992,  às  f l .s  125,  Livro  A –  489,  de  Registros  e  Nascimentos  do  1º  Subdistr i to 

da  Comarca  de  São  José  dos  Campos;  devendo  ser  ASSISTIDA  pelos  pais JOSÉ 

AUGUSTO  DOS  SANTOS  SÁ  e  MARA  SILVIA  OLIVEIRA  REZENDE,  acima 

qual i f icados,  estando  todos  os  réus  domici l iados  à  Rua  Tubarão,  300,  5º  andar, 

apto  53,  bloco  A,  Parque  Residencial  Aquarius,  Comarca  de  São  José  dos 

Campos,   pelos fatos e fundamentos adiante  explanados:

I  -  DO CABIMENTO DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE POR VÍCIOS DE CITAÇÃO:

                     A ação objet iva  obter  do juízo  à  declaração de nul idade das decisões de  

Guarda  Provisória  de  Rebeca  por  José  Augusto ,  de  01/  04/  2005,  doc.  11,  prolatada  no 
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fe i to  de  Guarda  n  º  1 .948  /  04;  e  nul idade  da  sentença  de  Adoção,  doc.  08,  nul idade  da 

Adoção  e  nul idade  da  Dest i tuição  do  Pátr io  Poder  e  nul idade  das  ci tações  por  edital , 

ações  estas  movidas  em  face  do  pai  biológico  Mart in  Boyle,  doc.s  12  /  246,  de  07  de 

junho  de  2006,  fei to  1.322  /  05,  que  tramitaram  na  Vara  da  Infância  e  Juventude  desta 

comarca.  

                     Às  nul idades  deverão  ocorrer  pelos  vícios  ci tatór ios  e  pela  fal ta  de 

consent imento  do  pai  biológico  Mart in  Boyle,  tendo  José  promovido  os  fei tos  sem  a 

const i tu ição  vál ida  da  relação  processual  em  relação  a  Mart in,  o  que  impediu  à 

const i tu ição  da  coisa  julgada  por  vícios  insanáveis .  Mart in  acabou  ci tado  por  edital 

precip i tadamente,  pela má – fé  dos demandados que alegaram tanto à  perda de contato 

como  o  fato  de  Mart in  ser  estrangeiro  e  residente  no  exter ior  para  just i f icar  o  local 

incerto  e  não  sabido  do  seu  paradeiro.  Mas  na  ocasião  em  que  se  desenvolviam  os 

processos  os  demandados  mantinham  contato  com  Mart in  e  lhe  ocultaram  o 

processado.  O juízo  acabou  induzido  a  erro  com a  ci tação  edita l íc ia,  tendo  o  ora  autor 

sido  prejudicado  com  o  desfecho  desfavorável  das  l ides,  não  tendo  t ido  à 

oportunidade  de  defender  –  se  sob  o  cr ivo  const i tucional  da  Ampla  –  Defesa  e  do 

Contraditór io.  

                     Não  só.  Mas  a  nul idade  ainda  decorrer ia  da  ausência  de  int imação  da 

curadora  especial  da  sentença  de  adoção,  tendo  –  se  cert i f icado  seu  transito  em 
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ju lgado sem à int imação pessoal  da  mesma,  em visceral  contrar iedade à  le i ,  docs.  210; 

218 e 221/222 e 224.

                     Em casos  símiles,  jur isprudência  e  doutr ina  não  divergem da  admissão  

da  Ação  Declaratór ia  de  Nul idade  de  Sentença  como  solução  às  sentenças  prolatadas 

sob o vicio ci tatór io,  porque são nulas e não transitam em julgado.  A ver  das ementas: 

“ PRO CESS UAL  -  RESCI SÓ RI A  -  NUL I DA DE  DA  C I TAÇÃ O  -  DEM ANDA  Q UE 

CO RREU  A REV EL I A -     I MPROP RI EDADE  DA AÇ ÃO  -  PR OCES SO  EXT I NTO,  MA S 

DE CLARA DA  A  NUL I DADE  NO  JU Í ZO  RES CI SÓRI O  -  PREC EDEN TE  DO  STJ  -  

SÚ MULA  07  DA  CORT E  -  PAR ÁGRA FO  ÚNI C O  DO  ART.  158  D O  ES TATU TO  DA 

CRI AN ÇA E  DO ADOLE SCEN TE.   

A  fa l t a  ou  a  nu l i dade  da  c i t ação  não  p r ec lu i ,  v i c i a  t odo  o  p r ocesso ,  t o r nando  

ine f i cazes  os  a t os  pos t e r i o r es ,  i nc l us i ve  a  sen t ença ,  que ,  desse  modo ,  não  

t rans i t a  em  ju l gado .  " I n t en t ada  a  resc i só r ia ,  não  se r á  poss í ve l  j u lgá - la  p r oceden t e ,  

po r  não  se r  o  caso  de  r esc i são .  Deve r á  ser,  não  obs t an t e ,  dec la r ada  a  nu l i da de  do 

p r ocesso ,  a  par t i r  do  mo men t o  em  que  se  ver i f i cou  o  v í c io " .  TJ / SC,  r e l .  Des . 

Am ar a l  S i l va ,  Ação  Resc i sór i a  812 ,  J .  16 . 08 . 94 ,  v. u .

“ Nu l i dade  de  sen t ença .  É  adm iss í ve l  ação  dec la r a t ó r i a  de  nu l i dade  de  sen t ença  

po r  se r  nu la  a  c i t ação  do  réu ,  i ndependen t e men t e  de  a ju i za men t o  da  ação  

r esc i só r ia  ( STJ ,  3 ª ,  T.  Resp  26041  –  7  S P,  re l .  M in .  N i l son  Naves ,  v. u . ,  j .  

9 . 11 . 1993 ,  Bo l  AA SP  2076 / 737) .  No  mes mo  sen t indo :  STF,  RE .  97589 ,  Re l .  M in  

Mor e i r a  A l ves ,  RTJ  107 / 778 ;  RT  609 / 59 ;  RJTJS P  114 / 274 ,  114 / 360 ;  Te r esa  A r r uda  

A lv im  Wamb ie r  –  Nu l i dades  do  p r ocesso  e  da  sen t ença ,  4 ª  Ed ,  1998 ,  p .  225 ,  362  e 

368 ;  Ne lson  Lu i z  P in t o  –  Ação  de  Usucap ião ,  2 ª  Ed .  1 . 992 ,  P P.  80 / 82 .  Adm i t i ndo  
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ação  r esc i só r ia :  RT  635 / 283 ;  RJTJS P  114 / 434 ” .  CI T.  NOTAS  CP C,  NELS ON  NERY, 

CA SUÍ ST I CA ART.  4 ª ,  RT,  10 ª  ED.  2008 ,  PÁG.  173 .

“Nu l i dade  de  c i t ação .  Inex i s t ênc i a .  Quer e l a  Nu l l i t a t i s .  A  t ese  da  quer e l a  

nul l i t a t i s  per s i s t e  no  d i r e i t o  pos i t i vo  b r as i l e i r o ,  o  que  i mp l i ca  d i ze r  que  a  

nul i dade  da  sen t ença  pode  ser  dec l ar ada  em  ação  decl a r a t ór i a  de  nu l i dade ,  

e i s  que ,  sem  c i t ação,  o  pr ocesso ,  va l e  f a l a r  a  r e l ação  j ur í d i ca  p r ocessua l  não 

se  cons t i t u i  nem  val i dam ent e  se  desenvo l ve .  Nem,  por  ou t r o  l ado,  a  sent ença  

t r ans i t a  em  j u l gado ,  podendo ,  a  qual quer  t em po,  se r  decl a r ada  nu l a ,  em  ação 

com  esse  ob j et i vo ,  ou  em  em bar gos  à  execução ,  se  f or  o  caso  ( STJ ,  3 º  T.  

Resp .  12586  –  SP,  re l .  M i n .  Wal dem ar  Zve i t e r,  j .  8 . 10 . 1991 ,  DJU  4 . 11 . 191 ,  p .  

15684 ) .  Obr a  idem  pág .  474 ,  casu í st i ca  a r t .  219 .

Not as  Theot ôn i o  Negr ão,  ve r bet e  a r t .  4 :  15 ;  pág.  123 ;  39 ª  Ed .  Sar a i va :  “Cabe  a  

ação  decl a r a t ó r i a :  ( . . . )  pa r a  dec l ar ação  de  nul i dade  de  c i t ação  ( JTA 106 / 248 ) ;

Obr a  i dem ,  no t as  ar t .  4 º :  14 ª :  “ Súm ul a  7  do  TJ / SC.  Pr ocessos  que  cor r eu  à  

r eve l i a :  A  ação  dec l a r at ó r i a  é  m ei o  p r ocessua l  háb i l  pa r a  se  ob t e r  a  

dec l ar ação  de  nul i dade  do  pr ocesso  que  t i ve r  ocorr i do  à  r eve l i a  do  r éu  por  

ausênc i a  de  c i t ação  ou  por  c i t ação  nu l am ent e  fe i t a”  ( RT  629 / 206 ) .

Obr a  idem  pág .  319 ,  ve r bet e  a r t .  214 : 2 ª ,  i n  ver b i s :  “Nu l a  a  c i t ação ,  não  se  

cons t i t u i  a  r e l ação  pr ocessua l  e  a  sen t ença  não  t r ansi t a  em  ju l gado ,  podendo 

a  qua l quer  tem po,  se r  dec l a r ada  nul a ,  em  ação  com  esse  ob j e t i vo ,  ou  em  

Em bar gos  à  Execução ,  se  o  caso  ( CPC,  a r t .  741 ,  I )  ( RSTJ  24 / 439)  e  “Na  ação 

dec l ar a t ó r i a  de  nu l i dade,  por  f a l t a  ou  v í c i o  de  c i t ação ,  o  ju i z  dec i d i r á  se  

mailto:alexandre.cerqueira@aasp.org.br


 

                     Alexandre  Cal i ss i  Cerqueira           Av.  Marar i ,  1 10 ,  sa la  4  –  Vi la  Marar i  -  SP

                   Advogado  Abogado                      CEP 04402  –  000  Tel .  -  8337  –  6233/5671 -5602 
,                                                         E  –  mai l :  a l exand r e . c e r qu e i r a@aa sp . o r g . b r  

ocorr eu  ou  não  à  cor r et a  c i t ação  do  r éu  na  ação  an t e r i o r ;  se  fo i  c i t ado  

va l i dam ent e ,  ser á  im pr ocedent e  a  ação  dec l ar a t ó r i a  da  inex i st ênc i a  da  r e l ação 

ju r í d i ca  r esu l t an t e  da  sen t ença  na  ação  an t er i o r ;  se  nu l a  a  c i t ação ,  se r á  

r enovado  o  p r ocesso  da  dem anda  ant e r i or,  a  par t i r  da  “ i n  j us  voca t i o”  ( RSTJ  8 

/  231 ;  v.  p .  251 ,  vo t o  do  Mi n .  At hos  Car ne i r o ) .

Ar t .  214 : 2b,  obr a  i dem ,  pág .  319 :  “ A  fa l t a  ou  nul i dade  de  c i t ação  t or na  

im pr escr i t í ve l  a  f acul dade  de  se  des f azer  a  v i c i ada  r e l ação  pr ocessua l ” .  ( RT  

648 / 71) .

“Se  o  que  se  busca  em  ju í zo  é  anu l ar  a  sen t ença  por  f a l t a  de  c i t ação,  cab í ve l  

à  ação  de  anu l ação,  que  apr ec i a r á  a  nu l i dade  da  dec i são,  não  em  sua  

es t r u t ur a  mesm a,  mas  com o  a t o  j ur í d i co  em  ger a l ,  desnecessár i o  o  uso  da  v i a  

r esc i sór i a  (Ap .  97172  –  1 ,  23 / 6 / 88 ,  5 ª  CC  TJSP,  r e l .  Des .  S i l ve i r a  Ne t t o ,  RT  

639 / 69) ;

         
“Par a  a  h i pó t ese  p r ev i s t a  no  a r t .  741 ,  I ,  do  a t ua l  CPC  –  que  é  a  fa l t a  ou  

nul i dade  de  c i t ação,  havendo  r evel i a  –  per s i s t e  no  d i r e i t o  b r as i l e i r o  a  quer e l a  

nul l i t a t i s ,  o  que  i mp l i ca  d i ze r  que  a  nu l i dade  da  sen t ença,  nesse  caso ,  pode  

ser  dec l a r ada  em  ação  dec l a r a t ór i a  de  nu l i dade  i ndependent em ent e  do  pr azo 

par a  p r opos i t u r a  da  ação  r esc i sór i a ,  que ,  em  r i gor,  não  é  cab í ve l  par a  essa  

h i pó t ese  ( RE  97589 ,  17 / 11 / 82 ,  TP STF,  r e l .  M i n .  Mor e i r a  A l ves,  RTJ  107/ 778 ) ;

I I  –  DO CONTEXTO FÁTICO E PROCESSUAL DA GUARDA E DA ADOÇÃO:
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                    José Augusto  se casou com Mara Si lvia  e propôs em face de Mart in  ações 

de  Guarda  Provisória  e  Adoção  sobre  Rebeca,  docs.  12  /  246,  f ruto  do  ext into 

casamento  de  Mart in  com  Mara,  tendo  obt ido  por  sentença  o  provimento  de  ambas, 

dest i tuindo  –  se  o  genitor  Mart in  do  pátr io  -  poder  e  obtendo  a  adoção  uni lateral  de 

Rebeca.  

                    Pelos  fundamentos  exter ior izados  em  sentença,  doc.  202  /  206,  o 

magist rado ao prover às l ides considerou o suposto desaparecimento do genitor  desde 

o  nascimento  da  adotada  para  conf igurar  o  abandono.  Expôs  que  ele  não  ter ia  tentado 

reaver  a  menor,  evidenciado  desinteresse  pela  mesma  e  que  ter ia  deixado  de  cumpri r 

com  os  poderes  inerentes  ao  poder  famil iar,  tornando  –  se  patente  à  violação  dos 

deveres do poder famil iar  pelo  pai  biológico,  tendo por conseqüência  à  perda do poder 

famil iar.

                    Mas  à  Tonica  da  ação  que  ora  se  propõe  se  reveste  de  duas  premissas  

que se completam mutuamente.  

                    A pr imeira  investe  na nul idade  da  ci tação  por  edital .  A ci tação  edital íc ia  

do  pai  biológico  foi  promovida  pela  indução  a  erro  do  juízo  pelos  demandados.  É  que 

apesar  de  conhecerem  o  paradeiro  de  Mart in,  e les  o  declararam em local  incerto  e  não 

sabido  para  alei já- lo  de  qualquer  defesa.  A  segunda  investe  justamente  na 
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circunstância  do  demandante  nunca  ter  abandonado  à  adotada.  Foi  ele  rei teradamente 

obstado de vê- la e alei jado de cuidá- la por Mara desde que se separaram.

 
                    No  tempo  das  l ides  Mara  estava  sendo  demandada  judic ialmente  pelo 

demandante,  no  fei to  de  separação  e  divórcio,  nas  quais  ele  plei teava  acesso  à 

adotada,  docs.  394  /  423.  Mara  lhe  impedia  sistematicamente  de  ver  à  adotada,  por 

anos,  a  ponto  de  levá- lo  a  recorrer  à  Interpol  e  a  outros  organismos  nacionais  e 

estrangeiros,  docs.  247 /  380.  

           
                    Prova  de que os demandados eram contatados  pelo  demandante  à  época  

da  ci tação  edital íc ia  emerge  robusta  da  int imação  pessoal  da  patrona  de  José  pelo 

juízo  do  divórcio  de  10/05/06,  doc.  406  /  408,  Dra.  Maria  José  Re sende,  doc.  122  (que 

também é mãe de Mara  e  avó de Rebeca)  para  que fornecesse o atual  endereço de Mara 

para  que o pai  biológico exercesse a visi tação pelos termos da separação.  

                     A int imação da patrona foi  anter ior  à  sentença de adoção,  tendo a  nobre 

doutora  decl inado  o  ant igo  endereço  do  casal  em  ITU,  doc.  410,  quando  a  famíl ia  há 

muito  residia  em S.  J.  dos Campos,  despistando Mart in  do conhecimento da adoção.   

                     Ao  invés  de  faci l i tar  o  endereço  verdadeiro  ao  juízo  da  Capital  e 

propiciar  a  visi tação  prefer iu  renunciar  ao  fei to,  doc.  410,  ocultando  o  endereço  de 

Mara  ao  juízo  da  Capital  e  os  contatos  de  Mart in  ao  juízo  da  Infância  de  São  José, 
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gerando  à  esdrúxula  si tuação  que  hoje  tentamos  remediar  pela  declaratór ia  de 

nul idade.

                    Comprovado  está  pelos  docs.  292  /  295  estão  os  muitos  contatos  do 

advogado  de  Mart in  com  os  advogados  de  Mara  e  José  em  julho  de  2005,  anter iores  à 

ci tação edital íc ia,  doc.  43.  

                    Mara  e  José  ao invés  de terem alertado  o  juízo  da  viabi l idade  da  ci tação 

pessoal  de  Mart in  prefer i ram à  manutenção  da  ci tação  edital íc ia  com a  perpetuação  do 

alei jão  processual .  Mara  e  José  t inham  absoluto  conhecimento  das  tratat ivas  de 

conci l iações  que  transcorr iam  entre  seus  advogados  e  o  de  Mart in,  pois  a  Dra.  Maria 

José além de ser  a  patrona de ambos era avó de Rebeca,  mãe de Mara e  sogra de José. 

                  Não bastasse.  Vejamos amiúde:

• Documentos acostados na seção laranja  – docs.  12 /  116.

                  Referem  –  se  à  Guarda.  A  Guarda  foi  proposta  em  novembro  de  2003  na 

Comarca de I tu,  tendo sido autuada sob n º  783 /  03.

                  José Augusto  vindicou  a  guarda  da Rebeca,  f i lha  de sua esposa Mara  com  

Mart in,  com  quem  havia  contraído  núpcias  em  dezembro  de  2002.  Argumentou  que  o 
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pai  biológico  ser ia  inglês  e  que  ter ia  retornado  à  Inglaterra  quando  Rebeca  t inha  04 

meses  de  idade,  não  dando  mais  not ícias  e  deixando  de  dar  qualquer  assistência  de 

sustento,  tendo  Rebeca  sido  sustentada  com  auxi l io  dos  avos  maternos,  sendo  que 

haver ia uma execução al imentar  com sol ici tação de pr isão em curso.  

                  José Augusto  mencionou,  em síntese:  que a convivência  com Rebeca ser ia 

estruturada  em  laços  de  afet ividade;  que  trabalhar ia  na  Petrobras,  por  isso  possuir ia 

benef ícios  que  poderiam  benef iciar  Rebeca  desde  que  ela  comprovasse  vínculo 

parental  com  ele;  que  deveria  ser  considerada  a  convivência  dele  com  a  menor,  sendo 

que  o  relacionamento  datar ia  de  1.997;  que  providenciar ia  a  dest i tu ição  do  Pátr io 

Poder  e  Adoção,  mas  naquele  instante  requeria  à  Guarda  para  f ins  previdenciár ios  e 

que Mara concordaria.   

                  Mara  foi  c i tada  na  comarca  de  I tu.  Houve  real ização  de  aval iação  social  e 

psicológica,  que foram deprecadas a São José dos Campos,  domicí l io  atual  da  famíl ia .  

                  O  fei to  foi  enviado  a  São  José  dos  Campos,  art .  147,  do  ECA,  tendo  sido 

observado  pelo  promotor,  em  cota  de  dezembro  de  2004  –  doc.  78,  a  ausência  de 

ci tação  do réu.  Houve  decisão  do  juízo  para  que  a  inicial  fosse  emendada  sob  pena  de 

indefer imento  –  doc.  79.  José  pet icionou  por  sua  patrona  e  sogra ,  Dra.  Maria  José,  em 

janeiro  de 2005,  mencionando que o réu estar ia  em domicí l io  ignorado –  doc.  80,  tendo 
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o ministér io  públ ico  requisi tado  sua  ci tação edital íc ia  e  expedição de of ícios,  por  cota 

de 16 de fevereiro de 2005 – doc.  81.

                  Decisão  de  ci tação  edital íc ia  despontou  em 23  de  fevereiro  de  2005,  cuja 

publ icação  se  deu  no  DOESP  de  16  de  março  de  2005,  docs.  98.  Ainda  se  expediu 

precatór ia  para  ci tação  do  genitor  no  ant igo  domici l io  do  casal ,  à  Rua  Apinajes, 

Perdizes,  por  informações  colhidas  dos  of ícios  da  Receita  Federal ,  que  acabou 

negat ivo – doc.  105,  109.

                  A guarda  provisória  foi  concedida  a  José  por  decisão  de  01  de  abri l  de 

2005,  por 90  dias,  doc.  85.

• Documentos da seção verde -  Adoção:

                   In icial  de  18  de  julho  de  2005,  doc.  118  /  122,  sob  o  patrocínio  da  Dra. 

Maria  J.  O  Rezende  e  Dr.  José  A.  Nunes,  que  além  de  ter  reproduzido  à  motivação  da 

Guarda,  clamou  à  ci tação  edital íc ia  de  Mart in  como  forma  de  abreviar  à  concessão  da 

medida,  argumentando que Mart in  havia sido ci tado por edital  na execução al imentar.  

                   Decisão de ci tação  por  edital  de  02  de setembro  de 2005,  doc.  148,  tendo  

sido o edital  publ icado no DOESP em 12 de setembro de 2005,  por  30  dias,  com 10 dias 

para  defesa escri ta,  doc.  159.
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                   O  prazo  correu  “in  albis” ,  tendo  Mart in  sido  defendido  por  Curador  

Especial  em  03  de  janeiro  de  2006,  doc.  167,  contestando  à  adoção  pela  ausência  do 

pedido de dest i tuição e  pugnando pelo indefer imento da inicial .  

                  Audiência  de  instrução,  debates e  julgamento em 22 de maio  de 2006,  doc. 

194.  Colheu – se depoimento da menor e  a concordância da  genitora.   

                  Sentença de adoção de 07  de junho de 2006,  doc.  202/206,  dest i tuindo – se  

Mart in  do  Pátr io  Poder  e  confer indo  a  adoção  de  Rebeca  por  José  Augusto,  tendo  por 

fundamentação justamente  o “abandono” e o  “desinteresse” do pai  biológico.

                  Todavia,  Mart in  nunca abandonou a adotada.  Pior.  Ao tempo das l ides José 

e  Mara  sabiam  do  seu  paradeiro  e  t inham  efet ivos  meios  de  cient i f icá- lo.  Optaram  por 

impedir  à escorrei ta  formação do processo,  for jando falso contexto edital íc io.      

                  A histór ia  de  Mart in  descort ina  a  epopéia  de  um  pai  que  frenet icamente 

luta  há  17  anos  pela  visi tação  de  Rebeca,  tendo  sido  excluído  de  sua  vida  por  Mara, 

pelos obstáculos que ela lhe tem infr ingido.  

                  O  doc.  465  comprova  os  obstáculos  de  Mara  em  relação  a  Mart in ,  tendo 

que  enviar  o  pagamento  de  pensão  pelo  Sr.  Mi l ton  (ex.  sogro) ,  de  julho  de  1994,  e 
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colocar  toda a pensão numa poupança para  Rebeca porque Mara  não lhe  conf irmava as 

pensões que ele lhe  havia enviado.     

                  A  l ide  visa  reabi l i tar  tal  infausto,  onde  a  mãe  da  adotada  propiciou 

si tuações tendenciosas à perda do Pátr io  Poder.

                  A just iça  brasi leira  deve  oportunizar  –  lhe  defesa  “REAL”.  Eventual  perda 

do  pátr io  –  poder  só  terá  legit imidade  se  t iver  observado  os  pr imados  da  legal idade  e 

just iça,  sob pena de const i tuir  –  se arbi trár ia e i legal .  

                  Mara  e  José  visaram  abreviar  o  caminho  legal  em  prejuízo  da  legal idade, 

visando  sentença  favorável  que  decerto  não  obter iam  se  Mart in  t ivesse  t ido  à  sagrada 

oportunidade  de  defesa  real .  Atentaram  contra  a  formação  vál ida  e  regular  do 

processo.  O  prejuízo  de  Mart in  é  real  no  instante  que  o  Curador  Especial  não  pode 

defendê- lo à al tura da si tuação,  acabando dest i tuído do Poder Parental  da f i lha.  

                 Mas a verdade é de outra  faceta.

                  Mart in  tentou  sim  reaver  Rebeca.  Por  longos  anos  não  mediu  esforços,  

indo  da  Interpol  à  Autor idade  Central  Brasi leira,  do  judiciár io  à  Convenção 

Internacional  de Haia.  
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I I I  –  DA  NULIDADE  DA  CITAÇÃO  EDITALÍCIA  PROPICIADA  POR  ATOS  DOLOSOS  DOS 

DEMANDANTES:

• Dos documentos da seção vermelha,  docs.  247 /  380.

                   Na  declaração  da  Presidência  da  Repúbl ica,  através  da  Secretar ia 

Especial  dos  Direi tos  Humanos,  da  lavra  da  Dra.  Patr ícia  Lamego  Soares, 

Coordenadora  da  Autor idade  Central  Administ rat iva  Federa l ,  doc.  247,  sugere  –  se 

revisão da adoção por  reconhecer que Mara agiu  de má -  fé  em juízo.  A ver:

“Declaro  também  que,  pela  anál ise  da  documentação  que  instrui  o  

processo  nesta  Autor idade  Central ,  tudo  indica  que  a  Sra.  Mara  

ter ia  agido  de  má  –  fé  ao  af i rmar,  em  juízo,  no  âmbito  da  ação  que  

resultou  na  adoção  da  cr iança,  que  desconhecia  o  endereço  do  Sr.  

Boyle  e  que  não  havia  meios  de  contatá- lo.  Além  disso,  há  provas  

de  que  o  Sr.  Boyle  há  anos  tenta  retomar  o  contato  com  sua  f i lha,  

tendo  sido  impedido  pela  Sra.  Mara ,  em  evidente  violação  aos  

direi tos  tanto da cr iança quanto  do Sr.  Boyle.”

• Dos documentos da seção amarela.
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                   Nesta  seção  estão  acostados  documentos  da  separação  e  do  divórcio  

onde  se  extrai  contundente  prova  da  má  -  fé  de  José  na  for jar  de  um  contexto  de 

ci tação edital íc ia inexistente.  

                   O  domici l io  de  Mart in  no  Reino  Unido  era  conhecido  dos  demandados 

desde  1.992,  tendo  sido  decl inado  no  bojo  da  pet ição  consensual  de  separação  na 

Sowdrop Vi l la ,  Burtey  Fen Lane,  Pinchbeck,  Spald ing Pel l ,  England,  doc.  385 .  

                   É certo  que o adotante na condição de marido de Mara  e  sob patrocínio da 

sogra  e  dos mesmos advogados que encetavam acordos com Mart in  efet ivamente  sabia 

do seu domicí l io  na Inglaterra e  dos meios de cient i f icá- lo da  adoção no Brasi l .  

                  Mara  e  seus advogados eram constantemente  contatados pelos advogados 

ingleses  de  Mart in  desde  1.996,  tendo  eles  elaborado  minuta  conjunta  de  divórcio, 

onde  está  apontado  para  o  demandante  o  mesmo  endereço  na  Inglaterra (outro 

endereço – 32 Warner Rd,  London,  E17)  –  doc.  249 /  286.

                   O relacionamento de José e Mara  datar ia de 1.997,  doc.  15.  

                    Embora  José e  sua patrona  t ivessem meios  de contatar  os  advogados de 

Mart in  ele  e  nem ninguém procuraram contatá- los  para  conf irmar,  sol ici tar  ou  informá-
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los  da  Adoção.  Nem  houve  quest ionamentos  sobre  o  endereço  de  Mart in  ou  do  seu 

procurador no Brasi l .  

                    Sal ta  –  nos  aos  olhos  os  obstáculos  dos  ex.  sogros.  Embora  Mart in  

t ivesse  ido  até  a  residência  dos  mesmos  em  I tu  para  ver  Rebeca,  em  10  de  julho  de 

2005,  (vide  do  BO lavrado  em 27  /  07  /  2005  na DEATUR –  DOC.  287)  eles  lhe  ocultaram 

o endereço de Mara.  É importante  notar  que a patrona de José é a ex.  sogra  de Mart in.

                    De  14  de julho de 2005  a  02  de  junho  de  2006,  vide  dos  docs.  292/296,  o 

advogado  de  Mart in  tentava  reaproximá- lo  de  Rebeca  por  intervenção  dos  advogados 

dos  requeridos,  Dr.  Luiz  Antonio  e  Dra.  Maria  Josef ina  (ex.  sogra) ,  tendo  com  eles 

mant ido  inúmeras  reuniões  amistosas ( t ive  uma  reuniao  com  Luiz  Antonio  no 

escri tor io  do Dr Roger,  o meu entao advogado em Julho de 2005.  Muitos  meses depois, 

o  Mi l ton  e  a  Maria  Jose  Rezende  teve  reuniao  com  o  Dr  Roger  e  nunca  mencionou  a 

adocao) .  Contudo  nunca  foi  a lertado  sobre  a  adoção.  Concomitante  a  isto  os 

demandados  vinham  sendo  contatados  pelo  Consulado  Bri tânico,  doc.  288  /291,  para 

visi tarem Rebeca por  sol ici tação de Mart in .  Mas os demandados não autor izaram.     

                   Por  pet ição  no  divorcio  de  19  de  setembro  de  2005,  Mart in  sol ici tou  ao 

juízo  a  visi tação  de  Rebeca,  doc.  394,  tendo  a  patrona  de  José,  Dra.  Maria,  s ido 
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int imada  pessoalmente  para  fornecer  o  endereço  de  Mara ,  sendo  que  ela  forneceu  não 

o atual ,  mas o ant igo domicí l io  de  I tu -  conforme expusemos l inhas antes.  

                   Foi  à  própria  patrona  de  José,  Dra.  Maria,  quem  em  24  de  fevereiro  de 

2004 (?)  informou para  as  assistentes sociais  de I tu  que a famíl ia  de Mara  trabalhar ia e 

morar ia em São José dos Campos,  doc.  40.   

                   A prova  de  que  José  efet ivamente  sabia  do  domici l io  certo  de  Mart in  e 

robusta  e consistente.   

                   Mart in  estava  em  local  certo  e  sabido,  sendo  que  a  prova  documental 

t razida  é  sobejamente  exaust iva  quanto  a  isto.  À  época  da  ci tação  tanto  José  quanto 

Mara,  e  também os  patronos  de  ambos,  foram exaust ivamente  contatados  por  órgãos  e 

agências,  nacionais  e internacionais.  Se quisessem, ter iam faci lmente ci tado Mart in.   

                   Derradeira  prova  está  estampada  na  pet ição  de  19  de  setembro  de  2005 

(em  pelo  curso  da  ci tação  edital íc ia  –  doc.  22  /  24) ,  da  lavra  do  patrono  do 

demandante,  Dr.  Roger  Loureiro  dos  Santos,  encartada  no  fei to  de  divórcio.  Nela  o 

patrono  enfat iza  o  calvár io  de  Mart in  em  visi tar  Rebeca,  sal ientando  que  embora 

Mart in  t ivesse  vindo  ao  Brasi l ,  de  10  a  28  de  julho  de  2005,  não  foi  possível  vê- la  por 

obstáculos  dos  ex.  sogros.  Enfat izou  que  não  obstante  os  esforços  de  Mart in,  Mara 

mailto:alexandre.cerqueira@aasp.org.br


 

                     Alexandre  Cal i ss i  Cerqueira           Av.  Marar i ,  1 10 ,  sa la  4  –  Vi la  Marar i  -  SP

                   Advogado  Abogado                      CEP 04402  –  000  Tel .  -  8337  –  6233/5671 -5602 
,                                                         E  –  mai l :  a l exand r e . c e r qu e i r a@aa sp . o r g . b r  

não  respondia  às  suas  tentat ivas  de contato,  impossib i l i tando  –  o  de,  inclusive,  enviar 

– lhe à pensão de Rebeca.  

                                
                  Quatro  premissas se  estranhem da conduta  da Dra.  Maria ,  na qual idade de  

patrona de Mara  e José e ex.  sogra de Mart in.

                  Pr imeira  delas.  É  notór io  que tenha  agido  sob or ientação  de  José  e  Mara. 

Na  condição  de  advogada  agia  na  representação  dos  interesses  dos  const i tuintes ,  de 

modo  que  todos,  obviamente,  t inham  como  ci tar  Mart in  sem  ser  por  edital .  As 

responsabi l idades de  suas ações recaem nos  const i tuintes,  pr incipalmente  porque são 

genro e f i lha.  

  
                 Segunda.  Patenteia à  má -  fé  dos demandados na for ja  da ci tação edital íc ia. 

Agiam  para lelamente  ao  prazo  ci tatór io,  quando  ainda  corr ia  prazo  para  contestação, 

com  of ícios  expedidos  para  encontrá- lo ,  docs.  148;  150  /  153;  160  /  162.  Agiram  os 

demandados  com deslea ldade  processual ,  ocultando  do  juízo  a  informação  de  que  não 

se  tratava  de  réu  em  local  inserto  e  não  sabido,  mas  em  local  certo  e  com 

procuradores conhecidos -  contratados para  vindicar  a visi tação da cr iança adotada.

                 Por  terceiro ,  não houve  tentat ivas  de  ci tar  Mart in  por  seu  patrono,  sequer  

houve menção de tal  fato em juízo.          
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                 F inalmente,  em quarto,  temos  que  suas  ci tações  edital íc ia  são  obviamente 

nulas,  pois  t i radas  de  contexto  inver ídico,  “contra  –  legen”  por  atos  dolosos  dos 

demandados .

                 O  grau  de  ludibr io  fora  tal  que  o  pobre  pai  cont inuava  lutando  pela  

visi tação em juízo mesmo tendo sido dest i tuído do Poder  Parental  com a f i lha adotada, 

por  fei to  que  ignorava.  Isto  se  desume  das  pet ições  de  13  e  21  de  agosto  de  2008,  no 

fei to  executór io,  docs.  485  /  488,  onde  ainda  clamava  à  intervenção  do  juízo  para 

visi tação,  vindo a pagar  a pensão de agosto de 2008.

                  Excelência,  as  condutas  censuráveis  dos  demandados  exigem  especia l  

reprovação do judiciár io  porque levaram – no a  erro  e  perpetraram signif icat ivo  dano à 

tercei ro.  Além de signif icarem infração ao devido processo  legal ,  a  natureza do direi to 

em  jogo,  perda  da  paternidade,  representar ia  o  maior  bem  que  alguém  poderia  perder 

em vida.  

                  Os documentos cronologicamente  acostados na seção vermelha,  247 /  380, 

evidenciam  a  fraude  dos  demandados  tanto  sobre  a  ci tação  edital íc ia  quanto  o  infame 

abandono de Rebeca.  A ver:

     

• Dos documentos da seção vermelha:
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                  Da  declaração  jurada  na  corte  inglesa,  doc.  271  /  272,  vê  –  se  que  Mart in 

teve  sua  saúde  afetada  pelo  comportamento  de  Mara,  tendo  alertado  que  pouco  sabia 

de  sua  f i lha.  Por  sua  vez  a  corte  inglesa  entendeu  que  o  divorcio  se  deu  por 

responsabi l idade  da  apelada,  docs.  277  /  278  e  286.  Atenta  –  se  que,  ao  contrár io  do 

ocorr ido  aqui ,  Mara  teve  oportunidade  de  defesa  na  just iça  inglesa,  tendo  sido 

int imada a tanto,  docs.  254 /  255.  

                 Intervenções diretas  foram tentadas pelo Consulado Geral  Br i tânico em São 

Paulo  com  Mara  com  vistas  a  auxi l iar  Mart in  na  visi tação,  doc.  288  /  291;  375  /  376  e 

379  /  380,  respect ivamente:  e  –  mai l  consular;  of ício  do  Ministér io  do  Exter ior  e  do 

Depto.  do  Exter ior  –  ambos  br i tânicos.  Todavia  a  Pró  –  Cônsul  Ana  Armond,  por  e  – 

mai l  de  08  de maio  de 2006,  declarou que Mara  não permit iu  que o  consulado  visi tasse 

Rebeca  e  que  cr iou  obstáculos,  inviabi l izando  a  visi ta  consular  que  pretendiam  lhe 

fazer.  (veja  –  se  que  os  demandados  poderiam  ter  alertado  o  consulado  inglês 

(br i tânico)  sobre  a  Adoção  de  Rebeca,  mas  nada  f izeram,  e  ainda  lhes  ocultou 

informações  sobre  a  Adoção.  Tudo  isso  fora  anter ior  à  sentença.  Também  não 

informaram o juízo sobre  tanto) .

 
                    Por  este  mesmo e  –  mai l ,  doc.  288 /  291,  é  patente  o desespero de Mart in 

na  ânsia  de  reencontrar  Rebeca,  cujas  esperanças se  esvaíram ao ver  que o  consulado 

estava  igualmente  impedido  de  ajudá- lo,  tendo  narrado  todos  os  percalços 
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patrocinados  por  Mara  e  sua patrona,  Dra.  Maria  Josef ina,  chegando a  duvidar  que sua 

f i lha  est ivesse viva.

                    Mart in  lavrou  BO na  Pol ícia  Brasi leira  em julho  de  2005,  doc.  287,  pelos 

obstáculos  dos  sogros.  Também  contatou  o  Depto.  do  Exter ior  Inglês  (br i tânico) ,  doc. 

300  /  301,  onde  fora  or ientado  sobre  abduções  de  cr ianças  e  às  organizações:  ISS 

“Internat ional  Social  Services of  the  United  Kington  (Kingdom)”,  doc.  370  /  371  -  onde 

lhe  relataram  das  di f iculdades  impingidas  pela  famíl ia  para  se  informarem  de  Rebeca; 

e  FCO,  doc.  297,  tendo  sido  contato  em  12  de  maio  de  2006  por  David  Paginton,  que 

expl icou  –  lhe  que  o  Consulado  não  poder ia  visi tar  a  cr iança  sem  à  autor ização  do 

outro  genitor  (Mara) .

                    Determinado  em  rever  Rebeca  Mart in  também  recorreu  à  Autor idade 

Central  Inglesa,  doc.  311  /  323,  em  09  de  agosto  de  2006.  Denunciou  Mara  ao  refer ido 

órgão  por  impedir  –  lhe  o  acesso  à  cr iança,  tendo fornecido  os dados  e  endereços dos 

sogros em I tu.  

                     Docs.  314  /  317  -  constam  que  Mart in  se  separou  em  1992,  tendo 

retornado  a  Inglaterra  porque  sua  ex.  esposa  o  fez  perder  o  emprego  e  o  deixou  sem 

casa;  que  mandava  a  pensão,  mas  como Mara  não  conf irmava  seu  recebimento  passou 

a  depositá- lo  numa  poupança  para  a  f i lha  –  doc.  465;  que  em  1.994  ter ia  retornado  ao 
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Brasi l  e  sido  impedido  de  ver  a  f i lha;  que  Mara  havia  rompido  todo  o  contato ,  mas  até 

1999  e  2000  ele  conseguia  algum  contato  com  a  f i lha  por  telefone,  mas  isso  acabou 

quando  anunciou  que  casaria  de  novo,  tendo  Mara  se  colocado  histér ica,  e  desde 

então  passou  a  tentar  contato  com  Rebeca  pelos  sogros;  que  em  2005  veio  ao  Brasi l 

para  ver  Rebeca  e  foi  impedido  pelos  sogros;  que  denunciou  Mara,  tentou  ajuda 

consular  e  contratou  advogado,  mas  sua  ex.  sogra  ludibr iou  a  todos;  que  por 

intervenção  do  judiciár io  os  sogros  lhe  deram  endereço  de  Mara  em  I tu  para  atrasar 

suas  tentat ivas  de  ver  Rebeca;  que  exigem  dinheiro  para  ver  Rebeca.  Final iza  dizendo 

que  não  saberia  onde  estar ia  à  f i lha,  nem  há  provas  de  que  est ivesse  viva.  Sol ici tou 

intervenção de uma assistente  social  para intermediar  a  visi tação com f i lha.

                   A  Autor idade  Central  Inglesa  se  reportou  à  congênere  no  Brasi l , 

(Presidência  da  Repúbl ica  do  Brasi l ,  Secretar ia  Especial  dos  Direi tos  Humanos)  sendo 

o  caso  encampado  por  Patr ícia  Lamengo  (Lamego) ,  Coordenadora  da  Autor idade 

Central  Administrat iva  Federal ,  v ide  of ício  de  25  de  agosto  de  2006,  doc.  321.  À 

Autor idade not i f icou  Mara  dos procedimentos  sobre  a  Convenção  de Haia,  inquir indo  – 

a  sobre  sua  disposição  em  se  compor  com  Mart in,  tendo  se  reportado  à  Interpol  para 

encontrar  Rebeca,  doc.  437/438.      

  
                   O  caso  reverberou  no  Ombudsman  parlamentar  inglês  (br i tânica) ,  em  08 

de  dezembro  de  2006,  tendo  Mart in  lhe  sol ici tado  que  contatasse  sua  ex.  esposa  e 

mailto:alexandre.cerqueira@aasp.org.br


 

                     Alexandre  Cal i ss i  Cerqueira           Av.  Marar i ,  1 10 ,  sa la  4  –  Vi la  Marar i  -  SP

                   Advogado  Abogado                      CEP 04402  –  000  Tel .  -  8337  –  6233/5671 -5602 
,                                                         E  –  mai l :  a l exand r e . c e r qu e i r a@aa sp . o r g . b r  

solucionasse  os  impasses  da  cr iança,  sol ici tando  visi ta  consular  e  relatór io 

assistencial ,  doc.  328 /  329.

                   Em  22  de  dezembro  de  2007  Mart in  encaminhou  proposta  de  visi tação  à 

advogada  de  Mara,  doc.  448,  Dra.  Araci  F.  A.  Lopes  de  Ol iveira,  de  São  José  dos 

Campos,  doc.  361,  cujos  dados  da  patrona  foram  faci l i tados  por  Mara  para  as 

Assistentes  Sociais,  doc.  448.  Contudo,  em  10  de  abri l  de  2008,  Mart in  recebeu  e  – 

mai l  da  advogada  Dra.  ARACI  negando  que  t ivesse  alguma vez  patrocinado  Mara  e  que 

Mara  provavelmente  estar ia usando seu nome indevidamente,  doc.  457.  

                   A Autor idade Central  Brasi lei ra contatou sua congênere inglesa em 30/  06/ 

08,  informando  que  à  adoção  de  Rebeca  e  a  perda  do  pátr io  poder  ret i raram  de  Mart in 

o  direi to  de  submeter  o  caso  na  Convenção  de  Haia,  cabendo  –  lhe  anular  a  adoção, 

doc.  368 /  369.

                    
                   O  Ministér io  do Exter ior  e  dos Negócios  Internos,  docs.  375  /  376  e  379  / 

380,  conf irma  que o  CB (Consulado  Bri tânico)  foi  contatado  pelo  demandante  em 27 de 

março  de  2006  e  que  o  CB  contatou  a  famíl ia  materna  para  saber  de  Rebeca  e  da 

possib i l idade  de ser  conduzida  uma ver i f icação de bem estar,  tendo  também contatado 

o advogado da famíl ia  materna.  
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                   Signif ica  dizer  que,  pelo  extenso  conjunto  probatór io  t razido,  está 

provado  que  Mara,  José  e  seus  patronos  t inham  efet ivos  meios,  viáveis,  de  efetuarem 

a  ci tação  vál ida  de  Mart in,  conforme  de  evidencia  do  farto  leque  de  contatos  com  os 

mesmos.   

                   Nos  docs.  da  seção  amarela,  docs.  436  /  457,  observa  –  se  que  Mara  só 

elucidou  a  Adoção  para  as  autor idades  após  ter  sido  acionada  em  processo 

administrat ivo,  doc.  438,  tendo  respondido  à  Autor idade  por  carta,  doc.  439  /441,  de 

20/  02/  2008.

                     A  intenção  de  Mara  e  de  José  em  ocultar  das  autor idades  inglesas 

(br i tanicâs)  o  conhecimento  do  fei to  da  adoção  é  patentemente  mater ial izada  pela 

própria  intervenção  da  Interpol ,  v ide  of ício  de  21  de  janeiro  de  2008,  doc.  437  -  onde 

bem  se  menciona  que  o  pai  estava  impedido  de  ver  a  cr iança  desde  a  separação  do 

casal .       

                    A má –  fé  de Mara  e de  José na for ja  da ci tação edital íc ia  causou espécie  

até  na  Autor idade  Central ,  v ide  of ício  enviado  à  Mara,  de  04/  03/  08,  doc.  442,  in 

verbis:  

“Tendo  em  vista  a  informação  de  que  a  cr iança  já  foi  adotada  –  

not icia  que  causou  grande  surpresa,  já  que  se  trata  de  processo  
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de  dest i tuição  de  poder  famil iar  do  qual  o  Sr.  Mart in  Boyle  não  

tomou  parte,  embora  pudesse  ser  faci lmente  encontrado  através  

do  seu  advogado  ou,  até  mesmo,  desta  autor idade  central  - ,  

sol ici tamos  que  Vossa  Senhoria  nos  encaminhe  cópia  da  

sentença  de  adoção,  para  que  possamos  repassá- la  para  a  

Autor idade  Central  da  Inglaterra,  a  f im  de  que  o  Sr.  Boyle  possa  

tomar  as providencias  cabíveis” .

                   A referendar  o  quanto  dissemos,  expomos  o  bai le  que  a  famíl ia  de  Mara 

impingiu  nas  assistentes  sociais  de  I tu,  quando  em  atendimento  à  sol ici tação  do  SSI 

do  Reino  Unido,  vide  of ício  de  17/  03/  07,  doc.  444  /  448,  tendo  –  se  exigido  das 

mesmas  nada  menos  que  08  tentat ivas  de  contatos  com  os  ex.  sogros  e  advogados  de 

Mara  e  José para  só então serem atendidas por  Mara.  Contudo Mara não permit iu que o 

contato  ocorresse  na  residência  dos  pais  em  I tu,  prefer indo  agendar  atendimento  na 

Prefei tura.  Também não  permit iu  contatos  das  assistentes  com Rebeca  e  nem elucidou 

seu  endereço,  tendo  declarado  que  eventuais  contatos  deveriam  ocorrer  através  da 

advogada Dra.  Araci  F.  A.  Lopes de Ol iveira.  

                    Sua angust ia  pela  perda de contato com Rebeca e ansioso por exerci tar  à  

paternidade  e  reconci l iar  –  se  com  a  f i lha  o  trouxeram  ao  Brasi l  em  25  de  julho  de 

2008.  Contudo  tudo  morreu  na  al fândega  ao  ser  preso  pela  Pol icia  Federa l  pelo 
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Mandado de Prisão,  por  débito  al imentar,  da 5º  Vara  Civi l  de  I tu,  por  R$ 6.309,42,  doc.s 

473/477.   

                    E,  embora  pagasse  o  débito,  à  pr isão  acabou  mantida,  pois  por  um erro 

cartorár io  o  mandado  estava  desatual izado,  sendo  que  o  débito  era  inf ini tamente 

superior,  em  mais  de  R$  80.000,00,  tendo  obt ido  o  restabelecimento  da  l iberdade  por 

l iminar do TJ,  em Agravo de Instrumento,  após 15 dias  de cárcere,  docs.  478 /  494.

                   A  prova  de  que  Mart in  tenta  por  anos  contatar  Mara  e  Rebeca  vem 

endossada  pelos  docs.  468  /  472,  t ratando  –  se  de  reportagens  sobre  sua  infausta 

pr isão  no  Brasi l ,  onde  se  percebe,  das  declarações  dos  pais,  que:  “Ele  tem  um  16 

anos  de idade,  f i lha  de  um casamento anter ior  e  foi  bloqueado  o  acesso  a  uma batalha  

com  sua  ex.  mulher,  que  é  brasi leiro,  e  de  mãe  –  de  –  le i  (sogra  –  t radução  nossa) ,  

uma  vez  perder  contato  em  2001”  (essa  traducao  nao  faz  sent ido  em  portugues)  ( . . . ) .  

Uma  amiga,  Jane  Myers,  disse  à  reportagem:  “Eu  imagino  que  ele  é  (está?)  bastante  

perturbado e f rustrado com a si tuação” ( . . . ) .  

                   Do “Mai l  On Line”:  “Ele  voou para  o  país  sul  –  americano na sexta  – feira  

passada  determinada  a  ser  reunif icada  com  seus  16  anos  de  idade,  f i lha  rebeca  por  

sua  ex.  mulher  brasi leira.”  (gramatica  portuguesa?)  Ainda  nessa  reportagem,  segundo 
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seu  pai:  “Ele  tem  vindo  ( tentou)  obter  acesso  a  Rebeca,  durante  anos,  mas  sempre  foi  

negada (bloqueada?)  pela  sua ex  – mulher”.

IV – DO PROCESSO NULO. DA NULIDADE DA CITAÇÃO EDITALÍCIA:

      
                    O  procedimento  dos  demandados  foi  de  i legal idade  e  má  –  fé,  tendo 

prejudicado  o  demandante  que  acabou  indefeso  porque  à  curadoria  especial  não  teve 

condições de defender  seus interesses,  sem acesso a  fatos ou documentos.

                     A ocultação  do endereço de Mart in  no Reino  Unido  impediu  à  expedição 

de  Rogatór ia  para  sua  escorrei ta  ci tação.  A  ocultação  do  juízo  sobre  o  evidente 

interesse  consular  e  da  circunstância  de  conhecerem  seu  advogado  no  Brasi l  impediu 

que o  juízo  tomasse providencias  compatíveis  com a  si tuação,  para  a ci tação val ida  de 

Mart in.  

                     A jur isprudência  se  f i rmou com arr imo na  Sumula  391  do  Supremo,  que 

estando um dos ci tandos em local  certo e  sabido descabe a ci tação edital íc ia.

                     Menciona  o  art .  247,  do  CPC,  que:  “as  ci tações  e  as  int imações  serão  

nulas,  quando fei tas sem a observância  das prescr ições legais”.
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                     É  do  autor  o  ônus  processual  de  providenciar  a  ci tação  do  réu.  Por  sua 

vez  exige  –  se  que  este  ato  seja  idôneo  até  mesmo  para  protegê- lo  de  uma  eventual 

impugnação de nul idade por vício  processual .  

"Ver sando  a  per da  ou  a  suspensão  do  pá t r i o  poder  sobr e  d i r e i t o  i nd i sponí ve l ,  o  

Es t at u t o  ded i cou  espec i a l  cu i dado  à  c i t ação ,  pr escr evendo  que  dever ão  ser  

esgot ados  t odos  os  m ei os  par a  que  e l e  se  r ea l i ze  na  p r ópr i a  pessoa  do  

r equer i do .  Em  out r as  pa l avr as ,  deu - se  ênf ase  à  c i t ação  r ea l ,  por  m e i o  da  qua l  

se  t em  cer t eza  de  que  o  r éu  f icou  c i en t e  da  ação  que  cont r a  e l e  fo i  p r opost a .  

Som ent e  nos  casos  em  que  a  c i t ação  pessoa l  se  t o r nar  ex t r em am ent e  d i f í c i l  ou  

im poss í ve l  é  que  se  passar á  às  dem ai s  m odal i dades  de  com uni cação  do  at o  

c i t a t ór i o  -  is t o  é ,  se  o  réu  se  ocul t a r,  à  c i t ação  com  hor a  cer t a ;  e ,  se 

desconhec i do  o  seu  par ade i r o ,  à  c i t ação  por  ed i t a l .  Em  r egr a ,  t odavi a ,  rea l i za -

se  por  me i o  do  o f i c i a l  de  jus t i ça ,  devendo  o  m andado  cont er  os  requ i s i t os 

espec i f i cados  no  a r t .  225  do  CPC"  ( "O  Es t a t u t o  da  Cr i ança  e  do  Adol escent e  

Com ent ado" ,  Mun i r  Cur y  e  ou t r os  -  São  Pau l o ,  1992 ,  Ma l hei r os  Ed i t o r es ,  pág .  

467 ) .  Not as  apos t as  no  acór dão  do  TJ / SC,  re l .  Des .  Am ar a l  S i l va ,  Ação 

Resc i sór i a  812 ,  J .  16 . 08 . 94 .     

            Tratando-se  de  adoção  que  impl icou  em  dest i tuição  do  pátr io  poder,  o  juízo 

não  poderia  declarar  o  réu  revel  sem  antes  ter  determinado  as  providências  do 

parágrafo  único  do  art igo  158,  do  Estatuto  da  Criança  e  do  Adolescente:  "Deverão  ser  

esgotados todos os meios para a ci tação pessoal" .

mailto:alexandre.cerqueira@aasp.org.br


 

                     Alexandre  Cal i ss i  Cerqueira           Av.  Marar i ,  1 10 ,  sa la  4  –  Vi la  Marar i  -  SP

                   Advogado  Abogado                      CEP 04402  –  000  Tel .  -  8337  –  6233/5671 -5602 
,                                                         E  –  mai l :  a l exand r e . c e r qu e i r a@aa sp . o r g . b r  

                   Não se  pode enfrentar  a questão,  onde um pai  perdeu o poder  parental  da 

f i lha  por  ato  censurável  da  genitora  da  cr iança,  da  avó,  do  adotante  e  dos  respect ivos 

patronos  sem  perder  de  vista  à  f inal idade  intr ínseca  da  ci tação  que  em  termos  de 

DIREITOS  E  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS  é  o  mais  importante  ato  a  ser  levado  no 

processo.  Através  dela  se  proporciona  o  sagrado  direi to  ao  contraditór io  e  a  ampla 

defesa,  formando  –  se  val idamente  à  relação  processual  t r iangular,  autor,  réu  e  juiz . 

Isto  porque  quase  sempre  a  nomeação  de  curadora  não  supre  à  def iciência  do  ato. 

Nossas cortes  assim não dissentem, in  verbis:

“Cobrança  de  condomínio .  Cobrança .  Ci tação  de  pessoa  res idente  no  

exter ior.  C i tação  por  car ta  rogatór ia .  In te l igênc ia  do  ar t .  210  do  CPC.  

Recurso a que  se  nega  prov imento.  

( . . . )  Pre tende  o  agravante  a  re forma  da  dec isão  que  determinou  a  c i tação  

da  ré  agravada  por  car ta  rogatór ia  por  entender  “que  esgotou  os  meios  de  

loca l ização  da  agravada  em  ter r i tór io  nac iona l ,  tanto  na  própr ia  unidade  

cobrada ,  quanto  em todos  os  endereços  fornec idos ,  pe los  d iversos  órgãos  

públ icos” ,  devendo  preva lecer  a  c i tação  por  edi ta l ,  já  efe tuada ,  inc lus ive ,  

mantendo  –  se  a  contestação  apresentada  pe lo  Curador  Espec ia l  nomeado,  

para  que  seja  sentenciado o  fe i to .

É ônus processual  do autor  prov idenc iar  a  c i tação  do  réu.

Há  not ic ias  nos  autos  de  que  a  ré  res idente  em  Londres / Ingla ter ra ,  

conforme of íc io  resposta  da  TAM Linhas  Aéreas.  
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Não há  como deixar  de  cons iderar  es ta  s i tuação,  nos  l imi tes  em que  ela  se  

apresenta :  há  endereço  da  ré  nos  autos  e  cabe  ao  autor  c i tá - la  no  loca l  

in formado.  

Apesar  das  ponderações  observadas  do agravante,  não se  pode enfrentar  a  

questão  posta  nos  autos ,  sem anal isar  com atenção  a  f ina l idade  in t r ínseca  

da  c i tação,  que  é  –  em  termos  de  garant ias  e  d i re i tos  fundamentais  –  o  

mais  importante  a to  a  ser  rea l izado  no  curso  do  processo.  É  e le  o  marco  

fundamenta l  para  garant ia  do  d i re i to  de  ampla  defesa  da  ré  e  é ,  

igua lmente ,  de  in teresse  do  autor,  a  quem  interessa  a  h ig idez  do  processo  

que  a ju izou”  –  TJSP,  re l .  Des .  Franc isco  Occhiuto  Júnior,  Agravo  1 .125. 

008  –  0  /  3 ,  32ª  Cam.  Dir.  Pr iv.  31 /01 /2008 .

Ementa :  “REVIS IONAL -  Busca  def ic ien te  da  f i lha ,  en tão  menor,  d i ta  res iden te  

no  ex te r io r  -  C i tação  ed i ta l í c ia  p rec ip i tada  -  Anu lação  do  p rocessado  -  

Man tença ,  con tudo ,  da  pensão  f i xada  na  sentença ,  face  o  nasc imen to  de  out ro  

dependen te  do  au to r,  e  de  suas  d i f i cu ldades  económicas,  a  t í tu lo  de  

p rov imen to  jud ic ia l  an tec ipada  -  Renovação  de te rm inada  -  Recurso  p rov ido ,  

com observações” .

Acordão :  “Dou  p rov imen to  ao  recurso ,  pa ra  anu la r  o  p rocessado  por  fa lha  na  

base  c í ta tó r ía .  A  c i tação  cons t i tu i - se  no  a to  ma is  impor tan te  do  p rocesso ,  

po rque  dá  v ida  ao  d i re i to  de  defesa  e  ao  con t rad i tó r io .  Sem  a  mesma,  

inadmiss íve l  o  ju lgamento .  ( . . . ) .
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Não  cabia  a  c i tação  edi ta l íc ia ,  sem  que  uma  sér ie  de  d i l igênc ias  fossem  

fe i tas  e ,  se  e fe tuada ,  c ient i f icados,  "ad  cauteíam",  avós  maternos  (que,  

com cer teza ,  saber iam do  endereço  da  f i lha )  e  encaminhar -se- iam cópia  da  

pet ição  in ic ia l  e  do  úl t imo  advogado  da  ré ,  a lém  de  encaminhamento,  por  

A.R. ,  com comunicação do ú l t imo endereço fornecido.

Necessár io  um  mín imo  de  d i l igênc ia ,  de  modo  que  anu láve l  a  c i tação  

ed i ta l í c ia .  ( . . . ) .  TJSP.  Ape lação .  276.890-4/4 ;  Mar í l ia ;  j .  18 /  11 /  2003 ;  Re l . 

A l f redo  M ig l io re .  GN

                 Os  v íc ios  c i ta tór ios  se  prenunciavam  desde  a  gênese  da  guarda,  tendo  José 

proposto  à  l ide  de  guarda  sem  integrar  Mar t in  no  pólo  pass ivo.  Isso  só  acabou 

processualmente  observado  nada  menos  que  01  ano  da  d is t r ibu ição,  por  cota  do  atento 

promotor,  doc.  78,  de  16/12/2004.  Contudo,  ao  emendar  a  l ide,  à  pat rona  de  José  dec larou 

Mar t in  como de qual i f icação e  domic i l io  ignorados,  doc.  80.   

                 A  d iss imulação  de  José  é  expl ic i ta .  Sua  pat rona  e  igualmente  sogra  hav ia 

representado  Mara  na  separação  e  no  d ivórc io.  E les  agi ram  pela  ní t ida  in tenção  de  ocul tar 

o  domicí l io  de  Mar t in  e  d i f icu l tar  seu  legí t imo  ingresso  na  l ide  para  anular  à  poss ib i l idade 

de  rechaçar  a  adoção.  Isso  ocorreu  em  janei ro  de  2005,  doc.  80,  época  em  que  e les 

estavam  sendo  perseguidos  pelas  agencias  governamenta is  e  Mara  demandada  no  ju ízo 

centra l  por  Mar t in .   
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                 E is to não ocorreu  sem propósi tos.  Havia pr imordia l  interesse de José e Mara 

em  ocultar  e  impedir  à  verdade.  Verdade  outra  que  não  o  alei jão  proposital  ao  pai 

biológico em relação à defesa de seus direi tos.  

                 A s imulação  dos  demandados  redundou  na  c i tação  por  edi ta l  e  gerou  medidas 

estére is  vo l tadas  na  tentat iva  de  local ização  de  Mar t in  no  Bras i l .  Isso  porque  a  inicia l  ao 

mencionar  que  seu  domicí l io  ser ia  ignorado,  doc.  15  /  17  e  80,  ocultou  dados 

relevantes  ao  bom  termo  do  caso,  como  paradeiro  certo  e  contatos  no  Brasi l , 

induzindo  o  juízo  a  tomar  providencias  inúteis  com  of ícios  à  Receita  Federal  e  a 

outros  órgãos  nacionais,  mas  que  jamais  at ingir iam  seu  êxito  porque  sabiam  que  ele 

vivia  na  Inglaterra .  Tanto  que  o  endereço  d i l igenc iado  corresponder ia  ao  da  res idência  do 

ext in to matr imônio,  Rua Apinajes,  902,  91,  Perd izes,  doc.  88.  

                   A in ic ia l  de  Guarda  narra  c laramente  que  o  réu  vo l tou  a  v iver  na  Ing later ra 

após  a  separação.  Contudo  não  se  expediu  qualquer  of íc io  ao  Consulado  Br i tân ico  para 

aver iguação de sua local ização.

                   O fei to de Guarda foi  suspenso para  prosseguimento da Adoção,  doc.  114,  

tendo  sido  nomeado  curador  somente  na  adoção  e  não  na  guarda.  Na  a  adoção  o  réu 

acabou  também sendo  ci tado  por  edital  só  da  adoção,  sem ter  sido  ci tado  da  perda  do 

pátr io  poder.   
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                   Ní t ido  é que não foram esgotados  todos  os meios  idôneos  para  local ização de  

Mar t in  quando se sabia  que e le era est rangei ro  e que v iv ia  na Ing la ter ra.  

                   S imples  of íc io  poder ia  ter  s ido  expedido  ao  Min is tér io  de  Relações  lhes 

quest ionando  sobre  a  poss ib i l idade  de  d i l igenc iarem  a  c i tação  do  réu  pela  Embaixada  do 

Bras i l  na  Ing later ra;  mais  s imples  a inda:  Poderia  o  Consulado  Inglês  ter  sido  contatado, 

onde  Mart in  era  mais  que  conhecido.  Como  seu  advogado  brasi leiro  poderia  ter  sido 

not i f icado,  e etc. .  

                    Os art .s  213 e  214,  do CPC, respect ivamente,  asseveram que a  “citação é  

o  auto  pelo  qual  se  chama a  juízo  o réu ou o interessado,  a  f im de se  defender”;  sendo 

que para a val idade do processo “é indispensável  a ci tação inicial  do réu” .

                    Notas  da  doutr ina  referendaram  a  c i tação  como  pressuposto  processual  de 

va l idade,  “uma  vez  real izada,  o  s is tema  ex ige  que  a  c i tação  tenha  s ido  fe i ta  va l idamente.  

Ass im,  a  c i tação  val ida  é  pressuposto  de  val idade  da  re lação  processual .  Em  suma:  a  

real ização  da  c i tação  é  pressupos to  de  ex is tênc ia  e  a  c i tação  val ida  é  pressuposto  de  

regular idade  da  re lação  processual :  Em  suma,  pressuposto  da  val idade  da  re lação  

processual :  c i tação  val ida . ”  Notas,  ar t .  214,  CPC Comentado,  Nelson  Nery  Jr. ,  2ª  Ed. ,  Pág. 

629.
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                    A c i tação  edi ta l íc ia  levada  a  efe i to  é  i r regular,  porque  desatendeu  o  escopo 

legal  do  ar t .  231,  a  ver :  à  ignorância  e  incer teza  do  paradei ro  do  réu.  Inval ida  é  a  c i tação 

concre t izada  prematuramente  por  edi ta l .  Nulo  é  o  cor respondente  processo,  “ex  lege”, 

porque inex is tente à  própr ia  re lação processual  t r iangular.  

                    A jur isprudência  pát r ia  tem se consol idado neste sent ido:  

    
“Deve  ser  tentada  a  local ização  pessoal  do  réu  por  todas  as  

formas.  Somente  depois  de  resul tar  in f rut í fera  é  que  estará  

aber ta  a  opor tunidade  para  a  c i tação  por  edi ta l ” .  (obra  idem, 

pág.  649,  comentár ios  ar t .  231) .

                     Acaso  não  t ivessem obrado  de  má  –  fé .  Acaso  o  ju ízo  t ivesse  esgotados  os  

meios  va l idos  de  local ização de  Mar t in  no  est rangei ro  cer tamente  a  c i tação se  concret izar ia 

por  CARTA  ROGATÓRIA,  nos  termos  dos  ar t .s  200  usque  210,  do  CPC,  ou  até  mesmo 

at ravés  de  seu  advogado  no  Bras i l ,  po is  é  obv io  que  Mar t in  fornecer ia  poderes  à  tanto  se 

soubesse dos  fatos  contra s i .  

                   Sem  à  mín ima  tentat iva  de  d i l igenc iar  o  endereço  no  exter ior,  tem  o  STJ  se 

pos ic ionado  pela  nul idade,  REsp  200,  28/11/89,  4  ª  Turma,  re l .  Min.  Bueno  de  Souza,  in 

RSTJ 8/231) ,  de cu ja  ementa  t ranscreve  -  se:
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“Nul idade  de  c i tação  e  de  sentença  profer ida  em  ação  

d iscr iminatór ia .  Ci tação  efetuada  d i retamente  pela  v ia  

edi ta l í c ia  com  ausência  de  qualquer  d i l igenc ia  que  

ev idenciasse  a  impossib i l idade  de  sua  real ização  por  car ta  

rogatór ia” .  

                   Em igual  sent ido:  RT 511/146 e  JTACivSP 51/87:

“A  fa l ta  de  convenio  não  impede  a  expedição  de  car ta  

rogatór ia  e  seu  cumpr imento,  o  que  somente  pode  ser  apurado  

com a recusa do país  de dest ino em dar  – lhe  cumpr imento” .

  

                   É verdade.  Desinteressante  ao  desenlace  do  tema ser ia  qualquer  perqui r ição 

sobre  convenio  ent re  Bras i l  com  Reino  Unido ,  quando  há  procedimento  regulamentado  para 

quando  e le  inex is t i r,  Por tar ia  26  de  14  de  agosto  de  1990,  do  Min is tér io  das  Relações 

Exter iores:  Não  ex is t indo  convenção  in ternac ional  com  o out ro  país ,  a  car ta  será  env iada 

por  v ia  d ip lomát ica.  O seu  cumpr imento  para  o exter ior  deve  ser  efet ivado  da  seguin te 

forma:  o ju iz  ou  t r ibunal  rogante  env ia  a  car ta  ao  Min is tér io  da  Just iça  e  este,  por  sua  vez, 

remete-o ao  Min is tér io  das  Relações  Exter iores,  que a  encaminha,  por  v ias  d ip lomát icas,  ao 

ju ízo  est rangei ro rogado.  
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                    Tão pouco  se  poderia  argumentar,  em face dos  direi tos  indisponíveis  em 

jogo,  que  a  complexidade  da  Rogatór ia  ser ia  incompatível  com  a  celer idade  do 

processo,  porque à  estr i ta  observância  ao Contraditór io  e  a  Ampla  Defesa  em l ide  cujo 

desate  proposto  era  a  perda  do  Pátr io  Poder,  de  ART.  5º ,  LV,  não  poderia  sob  qualquer 

hipótese ser  mit igado ou vi l ipendiado.  

Em ent a :  “COND OMÍ NI O.  AÇÃ O  DE  COBRA NÇA.  DETER MI NADA 

D I L I GÊ NCI A  PARA  A  LO CALI ZAÇÃ O  DO S  RÉU S  ANTES  DE  SE R 

REALI ZADA A C I TAÇ ÃO  POR  EDI TAL .  

A  dec i são  recor r i da  f o i  p r of e r i da  de  acor do  com  a  p r ev i são  l ega l  do  

a r t .  231 ,  i nc .  I I ,  §1 º  do  CP C,  po i s ,  p r i m ei r o ,  devem  ser  esgot adas  

todas  as  f or m as  de  l ocal i zação  dos  r éus  an t es  de  ser  r ea l i zada  a  

c i t ação  por  ed i t a l .   Send o  necessár i a  a  exped i ção  da  car t a  r ogat ór i a  

ao  ex t er i o r,  i nc i de  a  Convenção  In t er am er i cana  sobr e  Car t as  

Rogat ór i as  ( Decr e t o  n º  1 . 898 ,  09 / 05 / 96 ) .  Caso  a  v i agem  dos  or a 

agr avados  fo r  de  na t ur eza  t u r í s t i ca ,  de  cunho  t r ans i t ór i o ,  não  há  

óbi ce  a  que  se  aguar de  o  seu  r e t o r no  ao  pa í s  a  f im  de  dar  o  dev i do  

andam ent o  ao  fe i t o” .

TJ/ RS,  Dec i são  Monocr á t i ca ,  Agr avo ,  19 º  Câm ar a ,  Por t o  A l egr e , 

70027096056 ,  Des .  My l ene  Mar i a  Mi che l ,  J .  24 / 10 / 2008 .

                   A  l inha  que  hoje  emana  do  Supremo  Tr ibunal  Federa l  para  f ins  de 

homologação  de  sentença  est rangei ra  é  justamente  à  leg i t imidade  da  c i tação  encabeçada 

no  ju ízo  a l ienígena  contra  réu  res idente  no  Bras i l ,  re je i tando  –  se  c i tações  edi ta l íc ia 
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apenas  no  est rangei ro,  em  pre ju ízo  de  Car ta  Rogatór ia  ao  Bras i l ,  tendo  –  se  suger ido  à 

publ icação de edi ta l  inc lus ive no  Bras i l .  

                    Se  ass im o  é para  homologação de  sentença est rangei ra  no  Bras i l ,  igual  ze lo 

e  rec iproc idade  há  de  se  estabelec ido  em  face  de  est rangei ro  domic i l i ado  no  exter ior.  Não 

se  t ra ta  de  pr iv i lég io,  mas  ref le te  pura  legal idade  e  leg i t imidade  em  v is ta  dos  d i re i tos 

envolv idos.  Ci tamos in teressante  acórdão.  Verb is :  

Emen t a :  “ Homo logação  de  sen t ença  es t r ange i r a  con t es t ada .  Au t en t i cação  da  sen t ença  

e  do  t rans i t o  em  ju lgad o  pe lo  Consu lado  do  B r as i l  no  ex t e r i o r.  C i t ação  de  es t r ange i r o  

do  ed i t a l  nu la .  

1  ( omiss i s ) .  2  Havendo  p r ova  su f i c i e n t e  de  que  o  exeqüen t e ,  no  ex t e r i o r,  t i nha  c iênc ia 

que  os  devedo r es  r es id ia m  no  B r as i l ,  a  c i t ação  po r  ed i t a l  rea l i zada  no  pa i s  es t r ange i r o 

não  su r t e  qua lq ue r  e f e i t o .  É  essenc ia l  que  a  c i t ação ,  nesse  caso ,  se ja  e f e t uada  

med ia n t e  ca r t a  roga t ó r ia  pa r a  se r  cumpr ida  no  t e r r i t ó r i o  b r as i l e i r o ,  sob  pena  de 

v io lação  do  d i r e i t o  de  amp la  de f esa .  3  ( omiss i s ) .

 
Acó r dão:  ( . . . )  Não  há  dúv ida ,  ass i m,  que  a  exeqüen t e  sab ia  que  os  execu t ados  r es id i am  

no  B r as i l .  A lé m  d i sso ,  possu ind o  o  numer o  do  fax  dos  execu t ados ,  ser ia  poss í ve l ,  

med ia n t e  a lgumas  d i l i genc ias ,  l oca l i za r  o  ende r eço  r es idenc ia l  ou  com er c ia l  de les  em  

nosso  pa í s .  

A  c i t ação  po r  ed i t a l  no  cená r io  dos  au t os ,  ao  a r gu men t o  de  que  os  execu t ados  se  

encon t r avam  em  loca l  i nce r t o  e  não  sab ido  não  t em  qua lque r  sus t en t ação,  sendo  cer t o  

que  deve r ia  a  exeqüen t e  t e r  p r ov idenc iado  o  env io  de  ca r t a  r oga t ó r ia  pa r a  a  j us t i ça  
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Br as i l e i r a  no  sen t i do  de  l oca l i za r  e  c i t a r  os  devedo r es ,  nesse  sen t i do ,  p r eceden t e  da 

Co r t e  Espec ia l .

( . . . )

Or a,  es t a  cor t e  tem  f i r mado  or i en t ação  de  ser  im pr esc i ndí ve l ,  em  casos  des t e  

gêner o,  a  exped i ção  de  car t a  r oga t ór i a ,  e  publ i cação  de  edi t a l  no  Br as i l ,  

p r i nc i pa l m ent e  por que  os  t e l e f onem as  f i rm am  a  conv i cção  de  que  a  requer en t e  

t i nha  condi ções  de  i n f o rm ar  a  j us t i ça ,  senão  do  ender eço  pr ec i so  do  r equer i do ,  

pe l o  m enos  de  seu  pr ováve l  par ade i r o .

( . . . ) .    

“ Homo logaçã o  de  sen t ença  es t r ange i r a  negada ,  po r que  não  compr ovada  a  pub l i cação  

de  ed i t a l  de  c i t ação  no  B r as i l ,  onde  r es id ia  o  Mar ido ,  r éu  na  ação  de  d i vo r c io ,  e  por  

have r  sen t ença  b r as i l e i r a  de  desqu i t e  com  funda men t o  con f l i t an t e  com  a  p r o f e r i da  em 

Po r t uga l  ( SE  1 . 770  PORT,  Vic t o r  Nunes  Lea l ,  DJ  03 . 10 . 63 ) .  p . . I r r egu la r i dade  de  c i t ação  

po r  ed i t a l ,  com  d i spensa  de  r oga t ó r ia  de  pessoa  res ide n t e  no  B r as i l .  Ho mo log ação  

Denegada .  Ag r avo  Reg i men t a l  não  p r ov ido .

( . . . )

STF,  j .  19  de  j unho  de  2006 ,  M i n .  Ca r los  A lbe r t o  Men ezes  D i r e i t o ,  Sen t ença  Es t r ange i r a 

Con t es t ada  n  º  473 ,  EX  2005 / 0181484  –  1 .     

                    Por  tudo  mais  o  que  fora  d i to  l inha  antes,  t ra ta  –  se  de  NULIDADE 

ABSOLUTA,  que  c lama  reconhecimento  e  dec laração  a  qualquer  tempo  e  até  por  ato  de 

of íc io .  
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                    Reconhecida à  nul idade ci tatór ia,  pela  nul idade dos atos subseqüentes e 

abertura  de  prazo  para  o  demandante  contestar  a  Ação  de  Guarda,  perda  do  Pátr io  - 

Poder  e  Adoção :  “O  ju iz  pode,  de  of íc io ,  reconhecer  a  fa l ta  ou  nul idade  da  c i tação:  O  

exame  de  anomal ia  na  c i tação  independe  de  provocação  da  par te,  uma  vez  que  ao  

jud ic iár io  incumbe  aprec iar  de  of íc io  os  pressupostos  e  as  condições  da  ação  (CPC,  ar t .s  

267,  §  3º ,  e  301,  § 4º ) ”  (STJ  –  4ª  T,  Resp 22.487 –  5 – MG,  re l .  Min.  Sávio  de  F iguei redo,  j .  

2 .6.92,deram  prov imento,  vu. ,  DJU  29.06.92,  p.  10.329) .  No  mesmo  sent ido:  RT  723/335.  

Notas,  CPC, Teotônio  Negrão,  pág.  319,  ar t .  214:2ª .  

V  –  DA  VIOLAÇÃO  DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  NULIDADE  POR  PRETERIMENTO  DA 

PREVIA DESTITUIÇÃO:

                    Observe  –  se  que  o  fei to  de  Adoção  preter iu  indevidamente  o  

procedimento  prévio  da  perda  do  Pátr io  Poder.  Isso  porque  a  adoção  plena  só 

dispensaria  a  dest i tuição  do  Pátr io  -  Poder  quando  há  concordância  de  quem  de 

direi to;  quando  os  pais  forem  desconhecidos  e  ainda  quando  houver  dest i tuição  do 

Pátr io  Poder,  conforme redação do art .  45  e parágrafos do ECA.

                     In  casu,  à  adoção  não  foi  consent ida  pelo  pai  biológico,  o  qual  também  

seria  conhecido.  Não  tendo  sido  previamente  dest i tuído  do  poder  parental ,  fazia  –  se 

imprescindível  que  se  instaurasse  procedimento  de  dest i tuição  próprio,  com 
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observância  da  legal idade  estr i ta  e  observância  do  contraditór io,  caute la 

absolutamente  necessária  pela  gravidade  da  medida  a  ser  tomada,  importando  na 

perda de vínculo da cr iança com o pai  natural ,  pelo  procedimento previsto no ECA.  

                    Isso foi  defendido pela  DD.  Curadora ,  doc.  167,  contudo não acatado pelo 

juízo  que  ao  sentenciar  dest i tuiu  –  lhe  do  poder  parental ,  concedendo  –  se  à  adoção 

ao adotante.   

                    Pela  redação  da  inicial  de  adoção,  absolutamente  omissa  em  relação  à 

dest i tuição,  não  se  preencheu  os requisi tos  do  art .  282,  IV,  do  CPC,  pois  não  requereu 

que  o  pai  perdesse  o  Pátr io  Poder.  Tal  fato,  por  si  mesmo  vicioso,  reforçar ia  mais 

ainda  o  vício  ci tatór io,  tendo  sido  o  pai  ci tado  para  adoção  e  não  para  defender  seu 

pátr io  poder.  O  vício  demandaria  que  a  inicial  fosse  rejei tada,  art .  295,  I ,  contudo,  seu 

desfecho foi  à  adoção.  

                     Por  ter  sido  manietado  de  defender  seus  direi tos  personal íss imos  da 

paternidade,  daí  seus  prejuízos.  Daí  à  possibi l idade  de  manejar  a  Ação  Declaratór ia  de 

Nul idade.  Veja  –  se  do aresto  do STJ,  Resp.  283.092,  SC,  Min.  Rel .  Humberto  Gomes de 

Barros,  DJU 21/08/2006:   
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DI REI TO  C I VI L .  AD OÇÃ O  PLENA.  DEST I TUI ÇÃO  PR ÉVI A  DO  PÁTRI O- PO DER.  

NECE SSI DADE  DE  PR OCEDI M ENTO  PR ÓPRI O  COM  ESSE  FI M.  O BSE RVÂN CI A 

DO ESTATU TO  DA CRI ANÇ A E  D O ADOLE SCENT E.

I  -  O  de f e r imen t o  da  adoção  p lena  não  imp l i ca  au t oma t i ca men t e  na  des t i t u i ção  do  

pá t r i o - pode r,  que  deve  se r  decr e t ada  em  pr oced i men t o  p r óp r io  au t ônomo  com  esse  

f im ,  com  a  obse r vânc ia  da  l ega l i dade  es t r i t a  e  da  i n t e r p r e t ação  no r ma t i va  

res t r i t i va ,  cau t e la  essa  i mpos t a  não  só  pe la  g r av idade  da  med ida  a  ser  t omada ,  

uma  vez  que  i mpo r t a  na  per da  do  v í ncu lo  da  c r i ança  com  sua  f amí l i a  na t u r a l ,  como  

tamb ém  po r  f o r ça  das  re levan t es  repe r cussões  em  sua  v ida  sóc io - a f e t i va ,  sob  

pena  de  se r em  a inda  des r espe i t ados  os  p r i nc í p ios  do  con t r ad i t ó r i o  e  do  dev ido 

p r ocesso  l ega l  (a r t i gos  24 ,  32 ,  39  a  52 ,  des t acando - se  o  a r t i go  45 ,  e  a inda ,  os  

a r t i gos  155  a  163  do  Es t a t u t o  da  Cr iança  e  do  Ado lescen t e ) .

I I  -  No t e - se  que ,  no  caso ,  a  adoção  es t á  sendo  def e r i da  cont r a  a  vont ade  da  

mãe  b i o l ógi ca ,  com o  espéc i e  de  sanção  pel a  v i o l ação  de  dever es  j ur í d i cos  

p r eest abe l ec i dos  -  c i r cuns t ânc i a  pr ópr i a  do  p r oced im ent o  de  j ur i sd i ção  

cont enci osa ,  que  som ent e  se  aper f e i çoa  por  a t o  jud i c i a l  - ,  s i t uação  que  só  

vem  a  re f o r çar  a  necess i dade  de  i nst aur ação  do  pr oced i m ent o  aut ônom o  ao  

f i m  a lm e j ado,  v i sando  a t é  mesm o  im pedi r  v i o l ação  a  d i r e i t os  per sona l í ss i m os 

r e l a t i vos  à  mat e r n i dade .

Recu r so  espec ia l  p r ov ido ,  pa r a  j u lga r  a  au t o r a  ca r ecedor a  do  d i r e i t o  à  ação ,  po r  

imposs ib i l i dade  ju r í d i ca  p r ocessua l  do  ped id o ,  com  a  ressa lva  de  que  a  s i t uação 

da  c r i ança  não  ser á  a l t e r ada ,  pe r manecendo  e la  na  gua r da  da  au t o r a .

VI  – DOS PEDIDOS.     
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                   Pelo  exposto,  REQUER  o  autor  o  PROVIMENTO  e  PROCEDENCIA  da  ação, 

provendo  os  pedidos  expostos  em  seu  corpo,  para:  (1º )  DECLARAR  A  NULIDADE  DAS 

CITAÇÕES  EDITALÍCIAS  E  POR  CONSEQÜÊNCIA  DECLARAR  A  NULIDADE  E 

DESCONSTITUIÇÃO  DA  SENTENÇA  DE  ADOÇÃO  E  DAS  DECISÕES  DE  GUARDA; 

NULIDADE  DA  DESTITUIÇÃO  DO  PÁTRIO  PODER,  DA  GUARDA  E  DA  ADOÇÃO  POR 

VÍCIOS  INSANÁVEIS;  (2º )  Reconhecimento  da  nul idade  dos  atos  poster iores  à  c i tação  por 

edi ta l ,  devendo  –  se  c i tar  o  demandante,  abr indo  –  se  prazo  de  contestação  nos  fe i tos. 

Subsid iar iamente,  requer  à  anulação  da  adoção  e  da  perda  do  pátr io  -  poder  por 

ausência  de  consent imento  do  pai  biológico  e  pela  fal ta  de  ci tação  pessoal  da 

curadora da sentença de adoção.   

                   Requer  –  se  a  CITAÇÃO  dos  réus  no  endereço  constante  da  exord ia l , 

observando  –  se  que  Rebeca  há  de  ser  ass is t ida  pelos  pais ,  José  e  Mara,  para  que  tomem 

conhecimento  da  presente  ação,  e,  em  querendo,  apresentem  contestação,  sob  pena  da 

revel ia ,  f icando,  desde  logo,  c i tados  para  todos  os  atos  e  efe i tos  desta,  a té  a  f ina l ,  quando 

se  postu la  pela  TOTAL  PROCEDÊNCIA  DA  PRESENTE  LIDE,  COM  O  ACOLHIMENTO  DE 

TODOS  OS  PEDIDOS  ARTICULADOS  EM  SEU  CORPO,  com  condenação  dos  réus  nas 

custas ,  despesas e honorár ios  advocat íc ios.
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                   Protesta – se pela  juntada de novos  documentos.  Requer  provar  o a legado por  

todos  os  meios  de  provas  admissíve is ,  testemunhais ,  documenta is ,  conf issão,  depoimento 

pessoal  das  par tes e  dos réus  sob pena de conf issão.  

                   “Ad  cautelam”,  requer  o  desarquivamento  das  Ações  de  Guarda  e  da 

Adoção para  apensamento.

                  Requer  à gratu idade nos  termos do  ar t .  141,  § 2º ,  ECA.

                  Requer  a condenação dos  demandados nas penas  pela l i t igânc ia de  má – fé .

                  At r ibu i  –  se à causa,  para  f ins legais  e f isca is ,  R$ 500,00.

                                        São Paulo,  20 de  outubro  de 2009.

                                        Termos em que,

                                        Pede e  espera defer imento  

                                        A lexandre  Cal iss i  Cerquei ra

                                        OAB /  SP 154.407 
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